
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.776.616 - RJ (2018/0285300-7)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE :FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 
PROCURADORES :BALTAZAR JOSÉ VASCONCELOS RODRIGUES  - RJ153763 
   LEONARDO CARRILHO JORGE E OUTRO(S) - RJ151408 
AGRAVADO  :NORMA TELMA BORDA GOMES 
ADVOGADOS :DOLORES DE JESUS FERREIRA  - RJ114696 
   ANTONIO JOSE VIEIRA DE PAIVA NETO  - RJ137062 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. PECÚLIO POST MORTEM. PREVISÃO EM LEI ESTADUAL 
NO MOMENTO DO ÓBITO. LEI 9.717/1998. CONFLITO DE LEIS 
ESTADUAL E FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. SÚMULA 280/STF.
1. O Recurso Especial impugna acórdão publicado na vigência do CPC de 1973, 
sendo-lhe exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma prevista 
naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme o Enunciado 
Administrativo 2, aprovado pelo Plenário deste Tribunal em 9.3.2016. 
2. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentada. Não 
é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
3. No caso dos autos, o recorrente aduziu negativa de vigência ao art. 5º da Lei 
9.717/98, diante da impossibilidade de o Estado pagar pecúlio post mortem aos 
beneficiários de ex-servidor público, tendo em vista que as disposições da Lei 
Estadual 285/79, que previam o pagamento de pecúlio post mortem, pela entidade 
previdenciária do Estado do Rio de Janeiro, tiveram sua eficácia suspensa, com a 
edição da Lei 9.717/98, que regulamentou as mudanças inauguradas pela EC 
20/98.
4. Não se desconhece a jurisprudência formada no âmbito do STJ no sentido da 
tese defendida pela parte recorrente, a exemplo daqueles citados no Recurso 
Especial. A saber: AgRg no Ag 1.137.665/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Quinta Turma, DJe 13/10/2009; AgRg no Ag 1.249.159/RJ, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 28/6/2010.
5. No entanto, após a edição da Emenda Constitucional 45/2004, formou-se 
jurisprudência no STJ no sentido de que a competência para julgar as causas 
decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida julgar válida lei 
local, contestada em face de lei federal, como se afigura no caso concreto, foi 
transferida para o STF, nos termos do art. 102, III, "d", da CF/1988. Nesse 
sentido: REsp 1.656.484/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 2/5/2017; AgRg no AREsp 658.825/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 28/9/2015; AgRg no REsp 1.456.225/RJ, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp 1.337.243/RJ, Rel. 
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Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14/4/2015.
6. Ademais, o Tribunal a quo apreciou o tema à luz da sucessão de Leis 

estaduais – Lei Estadual 285/1979 e Lei Estadual 5.109/2007 –, para concluir que 
seria aplicável a legislação vigente à época do óbito do segurado, de modo a 
afastar a competência do STJ para o deslinde do desiderato contido no Recurso 
Especial, pelo que incide, na espécie, a Súmula 280 do STF.
7. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese sustentada 
esbarrar em óbice sumular por ocasião do exame do Recurso Especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional. 
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 19 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.776.616 - RJ (2018/0285300-7)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 
PROCURADORES : BALTAZAR JOSÉ VASCONCELOS RODRIGUES  - RJ153763 
   LEONARDO CARRILHO JORGE E OUTRO(S) - RJ151408 
AGRAVADO  : NORMA TELMA BORDA GOMES 
ADVOGADOS : DOLORES DE JESUS FERREIRA  - RJ114696 
   ANTONIO JOSE VIEIRA DE PAIVA NETO  - RJ137062 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 304-307, e-STJ) que conheceu parcialmente 

do recurso e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

O agravante sustenta, em suma (fls. 311-318, e-STJ):

Com o devido acatamento, a Procuradoria Geral do Estado do Rio 
de Janeiro pede a revisão da r. decisão, em razão da inaplicabilidade da em razão 
da inaplicabilidade da Súmula 280/STF à espécie, eis que a controvérsia possui 
inegável natureza infraconstitucional, vinculada à interpretação e aplicação da Lei 
Federal n. 9.717/98.

(...)
Assim, a despeito da originária previsão em lei estadual do 

benefício denominado pecúlio post mortem, a eficácia de tal disposição foi 
suspensa em razão da superveniência do artigo 5º da Lei Federal n. 9.717/98, nos 
termos da norma do artigo 24, § 4º, da CF.

(...)
Não há que se falar em matéria que se sujeita à jurisdição 

constitucional, mas tão somente se pretende uma adequada interpretação e 
aplicação do art. 5° Lei Federal n. 9.717/98, que não alcança o plano 
constitucional

(...)
Assim, renovadas vênias, não se está diante de hipótese de 

interpretação do direito local quanto às condições para percepção de benefício 
previdenciário, nem diante de matéria sujeita a jurisdição constitucional. Tem-se, 
em verdade, flagrante violação do artigo 5º da Lei n. 9.717/98 pelo acórdão 
recorrido.

Inaplicável, pois, o óbice da Súmula 280/STF, considerando que o 
parâmetro a ser adotado para análise do especial é a própria Lei n. 9.717/98, 
revelando-se absolutamente desnecessária a interpretação da legislação estadual.
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Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à Turma.

Impugnação às fls. 322-327, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.776.616 - RJ (2018/0285300-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.2.2019. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor. 

Conforme consignado no decisum, o Recurso Especial impugna acórdão 

publicado na vigência do CPC de 1973 (fls. 202 e 213, e-STJ), sendo-lhe exigidos, pois, os 

requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele código de ritos, com as interpretações 

dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme o Enunciado 

Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9.3.2016.  

Ademais, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, manifestando-se 

de forma clara sobre os requisitos fáticos e jurídicos para a concessão do benefício pleiteado.   

No caso dos autos, a parte recorrente aduziu negativa de vigência ao art. 5º da 

Lei 9.717/1998, diante da impossibilidade de o Estado pagar pecúlio post mortem aos 

beneficiários de ex-servidor público, tendo em vista que as disposições da Lei Estadual 

285/1979, que previam o pagamento de pecúlio post mortem, pela entidade previdenciária do 

Estado do Rio de Janeiro, tiveram sua eficácia suspensa, com a edição da Lei 9.717/1998, 

que regulamentou as mudanças inauguradas pela EC 20/1998.

Por sua vez, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com fundamento na 

Lei Estadual 285/1979, que agora é contestada, em face da Lei Federal 9.717/1998.

Não se desconhece a jurisprudência formada no âmbito do STJ no sentido da 

tese defendida pela parte recorrente, a exemplo daqueles citados no Recurso Especial. A 

saber:
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DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PECÚLIO POST MORTEM. DIREITO ADQUIRIDO. AUSÊNCIA. LEI 
VIGENTE À DATA DO ÓBITO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Nos termos da Lei Federal 9.717/98, é vedada à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos seus regimes próprios de 
previdência, a concessão de benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de 
Previdência Social.

2. Não há direito adquirido à preservação de regime jurídico 
previdenciário já revogado, devendo ser aplicada a lei vigente à época em que 
foram implementados os requisitos para a obtenção do benefício. Precedentes do 
STJ.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.137.665/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Quinta Turma, julgado em 3/9/2009, DJe 13/10/2009)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. POLICIAL MILITAR. PECÚLIO POST 
MORTEM. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME 
PREVIDENCIÁRIO REVOGADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O pagamento do pecúlio post mortem, foi expressamente 
revogado pela Lei 9.032/95, razão pela qual o entendimento firmado pelo Tribunal 
de origem destoa da jurisprudência desta Corte, que se firmou em que não há 
direito adquirido a regime jurídico previdenciário já revogado. Precedente.

2. A Lei 9.717/98, que dispõe sobre normas gerais de previdência 
social, veda a concessão de benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de 
Previdência Social.

3. A agravante não detém direito adquirido pecúlio post mortem, 
posto que o falecimento do Policial Militar ocorreu em 15.11.2003, conforme se 
extrai do acórdão recorrido, quando não mais havia previsão, no Regime Geral de 
Previdência Social, de pagamento do referido benefício.

4 Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1.249.159/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Quinta Turma, julgado em 8/6/2010, DJe 28/6/2010)

No entanto, após a edição da Emenda Constitucional 45/2004, a competência 

para julgar as causas decididas, em única ou última instância, quando a decisão recorrida julgar 

válida lei local, rejeitada em face de lei federal, foi transferida para o STF, nos termos do art. 

102, III, "d", da CF/88.

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 
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guarda da Constituição, cabendo-lhe:
(...)
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas 

em única ou última instância, quando a decisão recorrida:
(...)
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PENSÃO POR MORTE. BENEFICIÁRIOS PREVISTOS NA LEI 
ESTADUAL 180/1978. POSSÍVEL AFRONTA À LEI 9.717/1998. 
CONTROVÉRSIA SOBRE A VALIDADE DA LEI LOCAL EM FACE DE 
LEI FEDERAL. DISCUSSÃO DE CARÁTER CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "o que veda a Lei 
9.717 é a concessão de benefícios distintos dos concedidos pelo RGPS; o 
benefício da pensão por morte está previsto no regime geral.

Os arts. 152 e 153 da Lei 180/78 apenas identificam os 
beneficiários da pensão por morte, por isso não há incompatibilidade entre a lei 
federal e a estadual" (fl. 194, e-STJ).

2. A insurgente aduz que a estipulação de beneficiários de pensão 
por morte previstos na lei estadual viola o disposto no art. 5º da Lei 9.717/1998. 
No entanto, a verificação de validade de lei local em face de lei federal denota 
natureza constitucional da controvérsia. Tal apreciação, na instância excepcional, 
não compete ao STJ, mas ao STF, por meio de Recurso Extraordinário (art. 102, 
III, alínea "d", da CF/1988).

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.656.484/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 2/5/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PECÚLIO 
POST MORTEM. VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, DO CPC. OMISSÃO 
NÃO CONFIGURADA. BASE DE CÁLCULO. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, I e II, do CPC 
quando a Corte de origem emprega fundamentação adequada e suficiente para 
dirimir a controvérsia, dispensando-se, portanto, qualquer integração à 
compreensão do quanto decidido.

2. A questão controvertida dos autos foi solucionada pelo Tribunal 
de origem com fundamento na interpretação da legislação local (Lei Estadual nº 
285/79), logo a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do 
STF.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 658.825/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
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Primeira Turma, julgado em 22/9/2015, DJe 28/9/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. LEI LOCAL, CONTESTADA EM FACE DA LEI FEDERAL. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 
102, III, D, DA CF/88. GARANTIA DO RECEBIMENTO DO PECÚLIO 
POST MORTEM, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DA LEI 285/79. 
EXAME DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF, POR ANALOGIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. No caso dos autos, o recorrente aduziu negativa de vigência ao 
art. 5º da Lei 9.717/98, diante da impossibilidade de o Estado pagar pecúlio post 
mortem aos beneficiários de ex-servidor público, tendo em vista que as 
disposições da Lei Estadual 285/79, que previam o pagamento de pecúlio post 
mortem, pela entidade previdenciária do Estado do Rio de Janeiro, tiveram sua 
eficácia suspensa, com a edição da Lei 9.717/98, que regulamentou as mudanças 
inauguradas pela EC 20/98.

II. Por sua vez, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com 
fundamento na Lei Estadual 285/79, que agora é contestada, em face da Lei 
Federal 9.717/98.

III. No entanto, após a edição da Emenda Constitucional 45/2004, 
a competência para julgar as causas decididas, em única ou última instância, 
quando a decisão recorrida julgar válida lei local, contestada, em face de lei 
federal, foi transferida para o STF, nos termos do art. 102, III, d, da CF/88.

IV. Ademais, o Tribunal a quo apreciou o tema à luz da sucessão 
de Leis estaduais - Lei Estadual 285/79 e Lei Estadual 5.109/07 -, para concluir 
que seria aplicável a legislação vigente à época do óbito do segurado, de modo a 
afastar a competência desta Corte para o deslinde do desiderato contido no 
Recurso Especial, pelo que incide, na espécie, a Súmula 280 do STF.

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.456.225/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EX-SERVIDOR PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. PAGAMENTO DE PENSÃO POR 
MORTE E PECÚLIO POST MORTEM. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO CARACTERIZADA. 
PREJUDICADA A ANÁLISE DO RECURSO COMO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA.

I - É omisso o acórdão que deixa de manifestar-se sobre questões 
relevantes, oportunamente suscitadas, e que poderiam levar o julgamento a um 
resultado diverso do proclamado. Nessas condições, a não apreciação de tese, à 
luz de dispositivos constitucional e infraconstitucional indicados a tempo e modo, 
impede o acesso à instância extraordinária.

II - Prejudicada a análise do recurso como representativo de 
controvérsia, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil.
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III - Recurso especial provido.
(REsp 1.337.243/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 7/4/2015, DJe 14/4/2015)

Destacam-se também as recentes decisões monocráticas dos Ministros que 

compõem as Turmas da Primeira Seção: REsp 1.758.403. Relator Ministro Benedito 

Gonçalves. Data da Publicação 28/11/2018; REsp 1.758.399. Relator Ministro Benedito 

Gonçalves. Data da Publicação 28/11/2018; REsp 1.774.613. Relator Ministro Sérgio 

Kukina. Data da Publicação 26/11/2018; REsp 1.770.211. Relatora Ministra Regina Helena 

Costa. Data da Publicação 26/11/2018; REsp 1.776.024. Relatora Ministra Assusete 

Magalhães. Data da Publicação 21/11/2018; REsp 1.770.109. Relator Ministro Mauro 

Campbell Marques. Data da Publicação 6/11/2018.

Ademais, o Tribunal a quo apreciou o tema à luz da sucessão de Leis estaduais 

– Lei Estadual 285/1979 e Lei Estadual 5.109/2007 –, para concluir que seria aplicável a 

legislação vigente à época do óbito do segurado, de modo a afastar a competência desta 

Corte para o deslinde do desiderato contido no Recurso Especial, pelo que incide, na espécie, 

a Súmula 280 do STF. Nesse sentido:

(...) SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. LEI LOCAL, 
CONTESTADA EM FACE DA LEI FEDERAL. HIPÓTESE DE 
CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 102, III, D, DA 
CF/88. GARANTIA DO RECEBIMENTO DO PECÚLIO POST MORTEM, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DA LEI 285/79. EXAME DE 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF, POR ANALOGIA. (...)

I. No caso dos autos, o recorrente aduziu negativa de vigência ao 
art. 5º da Lei 9.717/98, diante da impossibilidade de o Estado pagar pecúlio post 
mortem aos beneficiários de ex-servidor público, tendo em vista que as 
disposições da Lei Estadual 285/79, que previam o pagamento de pecúlio post 
mortem, pela entidade previdenciária do Estado do Rio de Janeiro, tiveram sua 
eficácia suspensa, com a edição da Lei 9.717/98, que regulamentou as mudanças 
inauguradas pela EC 20/98.

II. Por sua vez, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com 
fundamento na Lei Estadual 285/79, que agora é contestada, em face da Lei 
Federal 9.717/98.

III. No entanto, após a edição da Emenda Constitucional 45/2004, 
a competência para julgar as causas decididas, em única ou última instância, 
quando a decisão recorrida julgar válida lei local, contestada, em face de lei 
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federal, foi transferida para o STF, nos termos do art. 102, III, d, da CF/88.
IV. Ademais, o Tribunal a quo apreciou o tema à luz da sucessão 

de Leis estaduais - Lei Estadual 285/79 e Lei Estadual 5.109/07 -, para concluir 
que seria aplicável a legislação vigente à época do óbito do segurado, de modo a 
afastar a competência desta Corte para o deslinde do desiderato contido no 
Recurso Especial, pelo que incide, na espécie, a Súmula 280 do STF.

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1456225/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/09/2015).

(...) SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. LEI LOCAL 
CONTESTADA EM FACE DA LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
ART. 102, III, "D", DA CF/1988. GARANTIA DO RECEBIMENTO DO 
PECÚLIO POST MORTEM, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DA 
LEI 285/79. EXAME DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF, POR ANALOGIA. 

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, 
manifestando-se de forma clara sobre a os requisitos fáticos e jurídicos para a 
concessão do benefício pleiteado.    

2. No caso dos autos, a parte recorrente aduziu negativa de 
vigência ao art. 5º da Lei 9.717/1998, diante da impossibilidade de o Estado pagar 
pecúlio post mortem aos beneficiários de ex-servidor público, tendo em vista que 
as disposições da Lei Estadual 285/1979, que previam o pagamento de pecúlio 
post mortem, pela entidade previdenciária do Estado do Rio de Janeiro, tiveram 
sua eficácia suspensa, com a edição da Lei 9.717/1998, que regulamentou as 
mudanças inauguradas pela EC 20/1998.

3. Por sua vez, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com 
fundamento na Lei Estadual 285/1979, que agora é contestada, em face da Lei 
Federal 9.717/1998.

4. No entanto, após a edição da Emenda Constitucional 45/2004, a 
competência para julgar as causas decididas, em única ou última instância, quando 
a decisão recorrida julgar válida lei local, contestada em face de lei federal, foi 
transferida para o STF, nos termos do art. 102, III, d, da CF/1988.

5. Ademais, o Tribunal a quo apreciou o tema à luz da sucessão 

de Leis estaduais – Lei Estadual 285/1979 e Lei Estadual 5.109/2007 –, para 
concluir que seria aplicável a legislação vigente à época do óbito do segurado, de 
modo a afastar a competência do STJ para o deslinde do desiderato contido no 
Recurso Especial, pelo que incide, na espécie, a Súmula 280 do STF.

6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp  1.768.965/RJ, Rel. Ministra HERMAN BENJAMIM, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/11/2018).

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 
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alínea "a" do permissivo constitucional.  Cito precedentes: 

(...)
IV.   Na   forma   da  jurisprudência,  "a  análise  da  divergência 

jurisprudencial  fica  prejudicada  quando  a tese sustentada já foi afastada  no 
exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional"  (STJ,  
AgInt  no  AREsp  912.838/BA,  Rel. Ministro HERMAN  BENJAMIN,  
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2017). Nesse sentido: STJ,  AgInt  no REsp 
1.590.388/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 24/03/2017.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 894.166/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/06/2017).

PROCESSUAL  CIVIL  (...) DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL. 
EXAME PREJUDICADO. (...)

(...)
3. "Resta  prejudicada  a  análise  da divergência jurisprudencial se 

a tese  sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial  pela  alínea  'a'  do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl  no  REsp  
1.065.691/SP,  Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1069867/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/08/2017).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   
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Números Origem:  00467042520078190001  20070010447316  201213516009  467042520078190001

PAUTA: 19/03/2019 JULGADO: 19/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

PROCURADORES : BALTAZAR JOSÉ VASCONCELOS RODRIGUES  - RJ153763 
 LEONARDO CARRILHO JORGE E OUTRO(S) - RJ151408 

RECORRIDO : NORMA TELMA BORDA GOMES 
ADVOGADOS : DOLORES DE JESUS FERREIRA  - RJ114696 

 ANTONIO JOSE VIEIRA DE PAIVA NETO  - RJ137062 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

PROCURADORES : BALTAZAR JOSÉ VASCONCELOS RODRIGUES  - RJ153763 
 LEONARDO CARRILHO JORGE E OUTRO(S) - RJ151408 

AGRAVADO  : NORMA TELMA BORDA GOMES 
ADVOGADOS : DOLORES DE JESUS FERREIRA  - RJ114696 

 ANTONIO JOSE VIEIRA DE PAIVA NETO  - RJ137062 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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